
 

 

CPL, 05 de outubro de 2004.  
 
 
Ref.:   Pregão 17/2004 
Ass.:   Interposição de Recurso. 
 
 

Recebemos em 01 de outubro de 2004, recurso contra a decisão da pregoeira, 
interposta pela empresa INCOEL INFORMÁTICA E TELECOMUNICAÇÕES, INDÚSTRIA 
E COMERCIO LTDA, conforme abaixo descrito: 
 
 
RECURSO ADMINISTRATIVO 
 
 
 Ao processo Pregão nº 017/2004, pelas razões de fatos e de direito adiante 
consignadas. 
 
 
DOS FATOS 
 
 
 No dia, hora e local designados no edital, foi realizada sessão pública para 
recebimento das propostas e da documentação de habilitação, com os respectivos 
representantes das empresas presentes Compuaad, Ibracomp, Itautec e Incoel 
Informática, o pregoeiro procedeu à abertura dos envelopes contendo as propostas 
comerciais e posteriormente suspendeu a cessão marcando para as 14:30 horas do 
mesmo dia para que fossem analisadas as propostas técnicas a fim de verificarem a 
conformidade com as exigências do edital. 
 
 
 Pois bem, na retomada dos trabalhos já iniciou a cessão com os lances verbais 
das empresas Compuadd, Ibracomp e Itautec, para posteriormente informar que as 
empresas Compuadd e Ibracomp não atendiam ao edital, proclamando a empresa Itautec 
como vencedora do certame, contrariando o edital e impedindo que nossa empresa que 
atende as exigências do edital participasse do leilão, ferindo nossos direitos e mais ainda 
o edital.. 
 
 
DO EDITAL 
 
 
8.0 DA SESSÃO E DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO 
 

“8.3 O pregoeiro procederá à abertura dos envelopes contendo as propostas 
comerciais, que deverão ser rubricadas por ele e membros da equipe de 
apoio, conferindo-as quanto à validade e cumprimento das exigências 
contidas no Edital (grifo nosso), e classificará a licitante da proposta de 
menor preço e aquelas que tenham apresentado propostas em valores 
sucessivos e superiores em até dez por cento, relativamente à de menor 
preço” 



 

 

 
Ressaltamos assim que as empresas Compuadd e Ibracomp não deveriam ser 

classificadas por não atenderem as exigências do edital e classificar as propostas das 
empresas Itautec e Incoel como as de meneres preços que atenderão as exigências do 
edital. 
 
 
DO DIREITO 
 
 
 Da classificação de nossa empresa é fato indiscutível, por atender o edital. 
 
 
 Mas isso insuficiente. Além de imparcialidade, o julgamento tem de ser formulado 
à luz do interesse público. O interesse público na autoriza, contudo, ignorarem-se as 
disposições norteadas do ato convocatório e da Lei, não se admite que, a pretexto de 
selecionar a melhor proposta, sejam amesquinhadas as garantias e os interesses dos 
licitantes e ignorado o disposto no ato convocatório. 
 
 

Marçal Justen Filho 
 

 
 Deste modo, peço a devida Vênia ao PREGOEIRO MARIA DE LOURDES 
CYRINO DAMAZIO, para acatar e julgar procedente o presente recurso, pois o edital 
é Lei entre as partes. 
 
 
DA VINCULAÇÃO AOS PRINCÍPIOS 
 
 
 O legislador ao elaborar a Lei 8.666/93, trouxe no seu Artigo 3º o princípio da 
isonomia, cujo objetivo é selecionar a proposta mais vantajosa, desde que sejam 
respeitadas os seguintes princípios básicos: da legalidade, da imparcialidade, da 
moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao 
instrumento convocatório, do julgamento objetivo e outros correlados: 
 
 
DO PEDIDO 
 
 
 Ante o exposto, requer-se: 
 
 Que o Pregoeiro CONSIDERE nosso recurso e DECLARE nossa proposta 
classificada. 
 
 Caso não seja esse o entendimento de V. Senhoria, a Incoel Informática e 
Telecomunicações Ltda requer seja o presente recurso alçado à autoridade superior 
competente para que esta o aprecie, conforme disposto no Art. 109, § 4º, da Lei 8.666/93; 
 



 

 

 Por derradeiro, a requerente pede e requer ao Ilustre Pregoeiro, seja o presente 
recurso JULGADO PROCEDENTE para declarar nossa empresa como classificada, por 
não ter esta cumprido as exigências do edital convocatório, fazendo assim justiça com 
justa decesição. 
 
 
  Nestes Termos 
  Pede deferimento, 
 
Brasília (DF), 29 de setembro de 2004. 
 
 
 
 

Incoel Informática e Telecomunicações 
Rildo Barbosa Moura 

Procurador 
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